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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. 
TRATAMENTO DOMICILIAR (HOME CARE). RECUSA INDEVIDA. 
CONCLUSÃO DO ACÓRDÃO EM SINTONIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR. SÚMULA N. 83/STJ.
1. Esta Corte possui o entendimento de que a internação domiciliar, quando 
em substituição à hospitalar, deve ser coberta, independentemente da 
discussão a respeito da natureza do rol da ANS, sob pena de configuração de 
abusividade, sendo abusiva a cláusula contratual que veda o tratamento 
domiciliar home care como alternativa à internação hospitalar, 
independentemente da discussão a respeito da natureza do rol da ANS, por 
não configurar procedimento, evento ou medicamento diverso daqueles já 
previstos pela agência.
2. Estando o acórdão recorrido em sintonia com o entendimento dominante 
deste Tribunal, aplica-se ao caso o entendimento consolidado na Súmula n. 
568/STJ: "o relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, 
poderá dar ou negar provimento ao recurso quando houver entendimento 
dominante acerca do tema".
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual 
de 11/03/2025 a 17/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro 
e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
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                    Brasília, 18 de março de 2025.

 

Ministro Humberto Martins 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. 
TRATAMENTO DOMICILIAR (HOME CARE). RECUSA INDEVIDA. 
CONCLUSÃO DO ACÓRDÃO EM SINTONIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR. SÚMULA N. 83/STJ.
1. Esta Corte possui o entendimento de que a internação domiciliar, quando 
em substituição à hospitalar, deve ser coberta, independentemente da 
discussão a respeito da natureza do rol da ANS, sob pena de configuração de 
abusividade, sendo abusiva a cláusula contratual que veda o tratamento 
domiciliar home care como alternativa à internação hospitalar, 
independentemente da discussão a respeito da natureza do rol da ANS, por 
não configurar procedimento, evento ou medicamento diverso daqueles já 
previstos pela agência.
2. Estando o acórdão recorrido em sintonia com o entendimento dominante 
deste Tribunal, aplica-se ao caso o entendimento consolidado na Súmula n. 
568/STJ: "o relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, 
poderá dar ou negar provimento ao recurso quando houver entendimento 
dominante acerca do tema".
Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Cuida-se de agravo interno interposto por GEAP AUTOGESTÃO EM 

SAÚDE contra a decisão monocrática que negou provimento ao recurso especial 

interposto, com fundamento no art. 105, III, “a” e “c”, da Constituição Federal, figurando 

como agravada CATARINA PEGORER PUPO.
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A decisão impugnada possui o seguinte teor (fls. 1067/1071):
 

(...) Quanto à alega afronta aos arts. 10 e 12, da Lei n. 
9.656/98 (obrigatoriedade de cobertura apenas dos 
tratamentos previstos no rol taxativo da ANS), o Tribunal 
de origem adotou entendimento que coaduna com a 
jurisprudência desta corte, firme no sentido de que "a 
internação domiciliar, quando em substituição à hospitalar 
deve ser coberta, independentemente da discussão a 
respeito da natureza do rol da ANS, sob pena de 
configuração de abusividade" (AgInt no R Esp n. 
1.998.189/CE, Relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, julgado em 15/8/2022, D Je de 17/8/2022). (...) No 
caso, o Tribunal de origem entendeu que o beneficiário do 
plano teria direito ao tratamento home care, pois seria 
inconteste sua necessidade, ante o diagnóstico de mal de 
Alzheimer. Como mencionado acima, o atual entendimento 
desta corte superior é no sentido de ser abusiva a cláusula 
contratual que veda o tratamento domiciliar home care 
como alternativa à internação hospitalar, 
independentemente da discussão a respeito da natureza do 
rol da ANS, por não configurar procedimento, evento ou 
medicamento diverso daqueles já previstos pela agência. 
(...) Dessarte, estando o acórdão recorrido em sintonia com 
o entendimento dominante deste Tribunal, aplica-se ao caso 
o entendimento consolidado na Súmula 568/STJ: "o relator, 
monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, 
poderá dar ou negar provimento ao recurso quando houver 
entendimento dominante acerca do tema". Por fim, a 
respeito da alegada ofensa aos arts. 421 e 422 do Código 
Civil, a reforma do acórdão recorrido, na forma como posta 
pelos recorrentes, demanda a interpretação das cláusulas 
contratuais e o reexame de fatos e provas, práticas vedadas 
pelas Súmulas n. 5 e 7/STJ. (...) Inafastáveis, no ponto, os 
óbices das Súmulas n. 5 e 7 do STJ. Ante o exposto, nego 
provimento ao recurso especial. Nos termos do art. 85, § 
11, do Código de Processo Civil, deixo de majorar os 
honorários de advogado em desfavor das partes recorrentes, 
tendo em vista que o valor já arbitrado nas instâncias de 
origem (fl. 945) alcança o percentual máximo de 20% 
previsto nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo legal (...).

 
Em suas razões recursais, (fls. 1075/1118), aduz a agravante que “no caso 

em questão, a parte agravada não faz jus a internação domiciliar, tampouco tal serviço é 

de cobertura obrigatória pelas operadoras, conforme legislação atinente ao caso”. Alega 

ainda que “tal análise não demanda qualquer reexame de fatos e provas, tampouco análise 

de cláusula contratual. É fato incontroverso que a autora solicitou o fornecimento de 

internação domiciliar em alta complexidade, o qual foi negado pela operadora por não ser 

de cobertura obrigatória”. Entende que “a decisão combatida, ao afirmar que a negativa 

de cobertura em razão do rol da ANS é abusiva, afronta diretamente os artigos 10 e 12 da 

Lei 9.656/98, uma vez que tais artigos dispõem sobre a cobertura mínima do plano-
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referência, as quais só serão obrigatórias pela operadora caso estejam incluídas no Rol da 

ANS, o que não é o caso dos autos”.

Requer a retratação/reforma da decisão monocrática impugnada para que 

seja dado provimento ao recurso especial.

Devidamente intimada, a agravada apresentou contrarrazões (fl. 1122), 

pugnando pela manutenção da decisão agravada.

É, no essencial, o relatório.
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Nos termos do art. 259, § 6º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de 

Justiça, “O agravo regimental será submetido ao prolator da decisão, que poderá 

reconsiderá-la ou submeter o agravo ao julgamento da Corte Especial, da Seção ou da 

Turma, conforme o caso, computando-se também o seu voto”.

Após proceder à análise das razões apresentadas pelo recorrente, constatei 

não estarem presentes argumentos que justifiquem a reconsideração da decisão de fls. 

1067/1071.

Isso porque, consoante o consignado na decisão agravada, esta Corte possui 

o entendimento de que a internação domiciliar, quando em substituição à hospitalar, deve 

ser coberta, independentemente da discussão a respeito da natureza do rol da ANS, sob 

pena de configuração de abusividade, sendo abusiva a cláusula contratual que veda o 

tratamento domiciliar home care como alternativa à internação hospitalar, 

independentemente da discussão a respeito da natureza do rol da ANS, por não configurar 

procedimento, evento ou medicamento diverso daqueles já previstos pela agência.

Nesse sentido, cito:
 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
PLANO DE SAÚDE. TRATAMENTO DOMICILIAR 
(HOME CARE). RECUSA INDEVIDA. CONCLUSÃO 
DO ACÓRDÃO EM SINTONIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR. 
SÚMULA 83/STJ. REVISÃO. IMPOSSIBILDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. De acordo com o entendimento firmado na Segunda 
Seção do Superior Tribunal de Justiça, o rol de 
procedimentos e eventos em saúde complementar é, em 
regra, taxativo, não sendo a operadora de plano ou seguro 
de saúde obrigada a custear procedimento ou terapia não 
listados, se existe, para a cura do paciente, alternativa 
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eficaz, efetiva e segura já incorporada (ER Esps n. 
1.889.704/SP e 1.886.929/SP, Relator Ministro Luis Felipe 
Salomão, Segunda Seção, D Je de 3/8/2022).
2. A internação domiciliar, quando em substituição à 
hospitalar deve ser coberta, independentemente da 
discussão a respeito da natureza do rol da ANS, sob pena 
de configuração de abusividade. Precedentes.
3. No caso, o quadro fático delineado na origem, inalterável 
em recurso especial (Súmula n. 7/STJ), demonstra que a 
internação domiciliar foi recomendada como alternativa de 
substituição à internação hospitalar, atraindo o óbice da 
Súmula n. 83/STJ.
4. Agravo interno desprovido. (AgInt no R Esp n. 
2.007.684/MS, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, 
Terceira Turma, julgado em 17/4/2023, D Je de 19/4/2023.)
 
 
DIREITO CIVIL. CONTRATOS. AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. HOME 
CARE. NEGATIVA DE COBERTURA. ABUSO. 
REEXAME DE CONTEÚDO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. 
AUSÊNCIA DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. DECISÃO MANTIDA. 1. Inexiste afronta 
ao art. 1.022 do CPC/2015 quando o acórdão recorrido 
pronuncia-se, de forma clara e suficiente, acerca das 
questões suscitadas nos autos, manifestando-se sobre todos 
os argumentos que, em tese, poderiam infirmar a conclusão 
adotada pelo Juízo. 2. O recurso especial não comporta 
exame de questões que impliquem revolvimento do 
contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7 do STJ). 
3. O Tribunal de origem entendeu que o beneficiário do 
plano teria direito ao tratamento home care com 
fisioterapia, pois seria inconteste sua necessidade, ante seu 
estado de saúde frágil decorrente da doença de Parkinson. 
4. Rever a conclusão da Corte de origem quanto à 
imprescindibilidade do home care exigiria o reexame dos 
fatos e das provas dos autos, o que esbarra na Súmula n. 
7/STJ. 5. "Nos termos da jurisprudência desta Corte, é 
abusiva a cláusula contratual que veda a internação 
domiciliar (home care) como alternativa à internação 
hospitalar" (AgInt no R Esp n. 1.994.152/SP, relator 
Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado 
em 22/8/2022, D Je de 26/8/2022). 6. "A taxatividade do 
Rol de Procedimento e Eventos em Saúde da ANS, 
pacificada pela Segunda Seção ao examinar os ER Esp n° 
1.886.929/SP, não prejudica o entendimento há muito 
consolidado nesta Corte de que é abusiva a cláusula 
contratual que veda a internação domiciliar (home care) 
como alternativa à internação hospitalar, por não configurar 
procedimento, evento ou medicamento diverso daqueles já 
previstos pela agência" (AgInt no AR Esp n. 2.021.667/RN, 
Relatora Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 28/11/2022, D Je de 
2/12/2022). 7. Agravo interno a que se nega provimento. 
(AgInt no R Esp n. 2.032.929/SP, relator Ministro Antonio 
Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 17/4/2023, D Je 
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de 20/4/2023.)
 

Dessarte, estando o acórdão recorrido em sintonia com o entendimento 

dominante deste Tribunal, aplica-se ao caso o entendimento consolidado na Súmula n. 

568/STJ: "o relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou 

negar provimento ao recurso quando houver entendimento dominante acerca do tema".

Assim, apesar do elevado esforço argumentativo do agravante, não 

vislumbro razões para reconsiderar, tampouco reformar a decisão agravada, que deve ser 

mantida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo.

É como penso. É como voto.
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FERNANDA DORNELAS PARO - SP439309
AGRAVADO : CATARINA PEGORER PUPO - INTERDITO
REPR. POR : PEDRO MILTON PEGORER - CURADOR
ADVOGADOS : FABIANO FRANCISCO - SP206783

DANIEL PICCININ PEGORER - SP212733

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
11/03/2025 a 17/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Humberto Martins.

 

Brasília, 17 de março de 2025
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